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RESUMO 
 
 
 

A dissertação tem por objetivo o exame das questões sobre 
Tempo e Direito no processo civil brasileiro. Para tanto, a pesquisa 
foi desenvolvida em três capítulos. No primeiro capítulo, é esboçada 
uma análise conceitual de Tempo, na perspectiva de filósofos como 
Santo Agostinho, Leibniz, Kant, Hegel, Heidegger. Ao término do 
primeiro capítulo, examinamos o conceito de conflito de leis no 
tempo e sua formação no direito brasileiro. Depois, no segundo 
capítulo, intentamos a análise dos efeitos produzidos na tensão 
entre Tempo e Direito nas primeiras três ondas de reformas do 
Código de Processo Civil brasileiro. No último capítulo, analisamos 
as leis que integram a quarta e última onda de reformas do Código 
de Processo Civil.  Na conclusão clarif icamos pontos de controvérsia 
na pesquisa realizada. 

 
Palavras-chave: Tempo e Direito - Conflito de leis no tempo 

- Reformas Processuais - Direito Processual Civil.  



 

 
 

ABSTRACT 
 

 
 
The dissertation has for objective the exam of the subjects 

about Time and Law in the Brazilian Civil Procedure. For so much, 
the research was developed in three chapters. In the first chapter, 
it is drawn a conceptual analysis of the Time, in the philosophers' 
perspective as Santo Agostinho, Leibniz, Kant, Hegel, Heidegger. At 
the end of the first chapter, we examined the concept of conflict of 
laws in the time, and its formation in the Brazilian Law. After, in 
the second chapter, we attempted the analysis of the effects 
produced in the tension between Time and Law in the first three 
waves of reforms of the Brazilian Code of Civil Procedure. In the 
last chapter, we analyzed the laws that integrate the fourth and last 
wave of reforms of the Code of Civil Procedure. In the conclusion 
we clarified controversy points in the accomplished research.  

 
Key-Words: Time and Law - Conflict of laws in the Time - 

Procedural Reforms - Civil Procedural Law 
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INTRODUÇÃO 

 

A motivação que levou à escolha do tema dissertado se deve à 

necessidade de um estudo técnico que implique apresentar algumas 

soluções plausíveis acerca da morosidade da justiça, nas questões 

atinentes ao direito na perspectiva do tempo. Assim, a presente 

investigação, parte da conceituação de tempo para antever algumas 

questões de direito intertemporal nas reformas do Código de 

Processo Civil Brasileiro. As reflexões sobre o tempo despertam o 

interesse de investigadores científicos em inúmeros campos de 

atuação acadêmica, desde os incansáveis profissionais da área da 

filosofia, especialmente da teoria do conhecimento até os 

profissionais do direito que se encontram preocupados em 

investigar a problemática do tempo relacionada à vida útil do 

processo.  

Nesse passo, opta-se pela escolha de cinco grandes 

pensadores para analisar o fenômeno do conceito de tempo. A 

opção por estes deu-se por uma questão do próprio “percurso no 

tempo”, vale dizer, foram escolhidos pensadores de diferentes 

épocas para demonstrar a evolução do conceito de temporalidade. 

Vamos revisitar a concepção de tempo na perspectiva de Santo 

Agostinho, para quem a dimensão tempo privilegia duas posições 

distintas: a subjetiva e a objetiva. Em seguida, vamos examinar, 

brevemente, a articulação de Gottfried Wilhelm Leibniz, entre 

espaço e tempo, o primeiro uma ordem de coexistências; o 

segundo, uma ordem de sucessões que fluem de modo uniforme. 

Dotados, já de alguma compreensão sobre o tema, vamos 

percorrer, no que é pertinente com nosso trabalho, a magnífica 

exposição de Immanuel Kant, que entendia o tempo como uma 

representação fundamental balizadora de todas as intuições, o que 

o levou a afirmar que o tempo “é concebido a priori”, que é 

condição formal a priori de todos os fenômenos em geral. Outra é a 



 

perspectiva que vamos encontrar em Georg Wilhelm Friedrich Hegel, 

pois para este, o que existe de mais fundamental à razão, 

especialmente na sua cronicidade, revela-se na dimensão histórica. 

Dessa forma, Hegel insere a censura à intemporalidade atribuída à 

verdade e à razão, não admitindo a existência de uma nítida 

separação entre realidade e pensamento, sendo que a razão, na 

história, é o resultado da análise filosófica dos fatos expostos na 

mesma. Após a investigação do fenômeno tempo para Hegel, 

procuramos estudar o tema no pensamento de Martin Heidegger. 

Ainda no primeiro capítulo, faz-se um paralelo comparativo entre 

tempo e direito e, nesta perspectiva, o marco espistêmico na 

conclusão do primeiro capítulo implica na análise da efetividade da 

tutela jurisdicional na perspectiva de direito fundamental. Estuda-

se a noção de direitos fundamentais em suas perspectivas objetiva 

e subjetiva, bem como a dimensão da sua eficácia, para chegar-se 

ao exame da tempestividade e da celeridade da tutela jurisdicional 

como direito fundamental.  

Estas considerações iniciais acerca do tema têm como meta 

primordial enfatizar e engrandecer a importância da discussão sobre 

a categoria tempo para a construção do conhecimento histórico e do 

fenômeno da historicidade humana, principalmente, no que tange 

ao direito. Tempo e direito estão definitivamente interligados, tanto 

que, esta conexão entre tempo e direito (re)produz o direito 

intertemporal.  

Desde sua formação embrionária, o direito intertemporal 

acompanha a evolução da sociedade, seja com o surgimento de 

conflitos sobre a vigência da lei (seja qual for sua natureza, 

material ou processual, seja relacionado à problemática da eficácia 

da lei nova em prol da lei anterior). Assim, ainda no primeiro 

capítulo, tendo por norte as lições de Limongi França e Carlos 

Maximiliano, se prioriza a conceituação e os princípio do direito 

intertemporal. Referentemente ao direito adquirido, traz-se os 

ensinamentos clássicos de Gabba e, quanto à situação jurídica, 



 

examina-se o magistério de Paul Roubier. Ultrapassados estes 

estágios, finaliza-se o capítulo com a investigação do direito 

intertemporal no Brasil.  

Em continuidade ao esforço de aclaramento das questões 

investigadas a que se propõe a presente dissertação, no segundo 

capítulo, se aborda o tema concernente à vigência e à eficácia das 

leis processuais e o direito intertemporal nas três primeiras ondas 

de reformas do Código de Processo Civil brasileiro. Dentre as 

diversas hipóteses sobre a vigência e a eficácia das leis 

processuais, a questão das reformas do Código de Processo Civil 

ocupa posição de destaque uma vez que há inquietude doutrinária 

nesse sentido. Assim, a importância da presente pesquisa na 

atualidade é de cunho nitidamente jurídico-social, uma vez que, a 

sociedade necessita de maior celeridade e energia do Poder 

Judiciário para a solução dos conflitos submetidos à jurisdição 

estatal, uma vez que o Estado moderno passa por uma enorme crise 

na sua função de pacificar os inúmeros conflitos sociais. O 

monopólio da jurisdição, somado à injustificável e irresponsável 

implementação de uma série de mecanismos de acesso ao 

Judiciário, provocou um acúmulo descomunal da atividade estatal 

jurisdicional. Como solução a esta insustentável densidade 

operativa do Poder Judiciário, inúmeras alternativas para desafogar 

a concorrência de demandas passaram a ser objeto de análise e 

operacionalização. Com este objetivo, no plano do direito 

processual, é inaugurada a primeira onda de reformas do Código de 

Processo Civil com o advento da Lei n.º 8.455/1992, que alterou 

artigos referentes à prova pericial, e da Lei n.º 8.637/93 que 

alterou o artigo 132 do Código de Processo Civil. Ademais, tendo 

em vista a necessidade de maior efetividade e alcance das normas 

processuais, em 1994 é inaugurada a segunda onda reformas do 

Código de Processo Civil quando da promulgação do conjunto das 

Leis n.º 8.950/1994, 8.951/1994, 8.952/1994 e, 8.953/1994, mais 

adiante, complementada pelas Leis n. º 9.079/1995, 9.139/1995 e 



 

9.245/1995. Os conflitos de direito intertemporal na terceira onda 

de reformas do Código de Processo Civil, ainda no segundo capítulo, 

começa pela Emenda Constitucional n.º 45/2004 e após pelas Leis 

n.º 10.352/2001, n.º 10.358/2001 e n.º 10.444/2002, oportunidade 

em que houve uma significativa tentativa de solucionar o acúmulo 

de demandas frente ao Poder Judiciário, procurando, em verdade, 

aperfeiçoar os institutos jurídico-processuais implementados pela 

‘mini-reforma’ inaugurada em 1994. Atente-se que o espírito desta 

terceira onda de reformas do Código de Processo Civil é a 

celeridade e a efetividade processual enquanto garantias 

constitucionais.  

 A reforma de 2005, por sua vez, também teve como objetivo 

alcançar tanto a celeridade quanto a efetividade processual. Tal 

reforma é o marco inicial do terceiro e último capítulo. Em 20 de 

outubro de 2005, foi publicada a Lei nº. 11.187, que alterou as 

hipóteses de cabimento dos agravos retido e de instrumento, 

modificando, assim, o que antes previa a Lei no. 10.352/2001. Com 

o intuito de trazer maior celeridade e, igualmente, maior 

efetividade ao processo, a lei modificou a faculdade do relator de 

converter o agravo de instrumento em agravo retido. Passando, 

então, tal faculdade, a ser requisito de admissibilidade do agravo 

de instrumento. Logo, após o advento da Lei nº. 11.187/2005 deve 

o relator converter o agravo de instrumento em agravo retido. Tal 

conversão deve alcançar aquelas hipóteses em que o agravante 

viesse a se utilizar do agravo de instrumento para situações não 

previstas no artigo 522. De outro lado, com a promulgação da Lei n. 

11.232/2005 que em síntese trata, principalmente, da fase de 

cumprimento da sentença que condena o devedor ao pagamento de 

quantia, houve uma hipertrofia estrutural do Código de Processo 

Civil. Ainda, neste terceiro capítulo, passa-se ao exame das Leis n.º 

11.276/2006 e 11.277/2006. A Lei n. 11.276/2006 refere-se 

nuclearmente a interposição de dois recursos, o saneamento de 

nulidades processuais e o de recebimento do recurso de apelação. 



 

Por seu turno, a Lei n.º 11.277/2006 acrescentou o artigo 285-A ao 

Código de Processo Civil. Já a Lei 11.280/2006 alterou os artigos 

112, 114, 154, 219, 253, 305, 322, 338, 489 e 555 do Código de 

Processo Civil, relativos à incompetência relativa, meios 

eletrônicos, prescrição, distribuição por dependência, exceção de 

incompetência, revelia, carta precatória e rogatória, ação rescisória 

e vista dos autos, e revoga o art. 194 da Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil). Por fim, a Lei n.º 11.341/2006 que 

altera o parágrafo único do artigo 541 do estatuto processual a fim 

de admitir as decisões disponíveis em mídia eletrônica, estando aí 

inclusa a internet, como os meios de prova suscetíveis de 

demonstrar a divergência jurisprudencial, sendo este o último 

diploma legal a ser estudado na presente dissertação. 

Pois bem, frente às reformas e frente à promulgação dessas 

inúmeras novas leis que alteraram expressivamente o Código de 

Processo Civil, imperioso estudar os efeitos da vigência e da 

validade de tais leis, sua eficácia e os eventuais conflitos de direito 

intertemporal daí decorrentes. Portanto, com objetivo acadêmico, 

busca esta dissertação examinar alternativas viáveis e rápidas à 

solução dos problemas decorrentes dos conflitos de leis no tempo. 

No que tange à metodologia adotada no desenvolver da presente, 

utilizam-se os métodos de abordagem, de procedimento e de 

interpretação jurídica para enfrentar a cinca propriamente dita. 

Relativamente aos métodos de abordagem, é observada a utilização 

de dois diferentes tipos: o dedutivo e o sistêmico. O dedutivo é 

utilizado na invocação da lei frente a casos concretos, chegando-se 

a conclusões de cunho mais particular do que o conteúdo fundado 

nas premissas nas quais está balizado. Portanto, na utilização do 

método dedutivo, parte-se de argumentos gerais para argumentos 

particulares. No que concerne ao sistêmico, o mesmo é empregado 

com vistas à interação entre as diversas ciências no deslinde da 

pesquisa, ou seja, a transdisciplinaridade entre as diversas 

temáticas das ciências configura na mira indispensável para a 



 

verificação dos fenômenos jurídicos aqui analisados. Quanto aos 

métodos de procedimento, três são os empregados, o de 

procedimento histórico, o comparativo e o monográfico. O método 

de procedimento histórico é aproveitado com o intuito de investigar 

acontecimentos e instituições do passado para verificar sua 

influência na atualidade. Quanto ao de procedimento comparativo, o 

mesmo é revisto no sentido de realizar comparações, ao verificar 

semelhanças e diferenças entre os diversos ordenamentos jurídicos. 

Tal método é utilizado, especialmente, na feitura do capítulo I. Por 

fim, vale-se do procedimento monográfico com a finalidade de 

explorar o direito intertemporal e, deste estudo, obter 

generalizações. Referentemente ao método de interpretação, o 

método selecionado é o sociológico, eis que parte do conceito de 

que o direito é um fenômeno cultural, um processo que se 

desenvolve no espaço e no tempo onde a vida social, em constante 

mutação em conseqüência de fatores exógenos e endógenos, não é 

estanque e está sempre em verdadeira evolução. Por derradeiro, 

são tecidas considerações conclusivas sobre tema dissertado.  



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“Afirma-se que o tempo é um Grande 
Mestre; contudo, o mal é que ele vai 
matando os seus discípulos.” 

Berlioz 
 
“O que sabemos é uma gota de água; o que 
ignoramos é um oceano.”  

 
Newton 

 
Para esta dissertação, propositadamente, investigou-se os 

recentes quatro grandes “momentos” balizadores da transformação 

por que passou a legislação processual civil brasileira. Para tanto, 

como de resto ao igual da maioria da doutrina processualista, 

tomamos emprestado à expressão do futurólogo Alvim Toffler: 

“Onda”, especialmente quando do lançamento de seu best-seller 

The Third Wave (Morrow,NY, 1980) para caracterizar estas estrelas 

temporais da legislação processual. Toffler descrevia os processos 

civilizatórios com a metáfora das “Ondas” que, impulsionadas desde 

um ponto central, mundializavam as sociedades. Ele identificava 

três grandes Ondas: a agricultura principiando em meados de 8.000 

a. C., nas margens do Mediterrâneo e que foi se irradiando até 

atingir praticamente todos os povos. A segunda “Onda”, mais 

recente, revela-se na marola da industrialização, formatando-se em 

meados do século XVIII na Inglaterra, França e Bélgica, produzindo 

excedentes inimagináveis tanto de produtos industrializados quanto 

na agricultura ao levar para esta suas máquinas substituindo a 

força humana. Esta “Onda” permitiu também resolver os nascentes 

problemas de produção de bens, instalou uma nova concepção de 

família, assim como construiu novas formas de comunicação e 

transporte, implantou escolas, mudou o Estado, constituiu as 

classes sociais e já atingiu praticamente todas as sociedades 

humanas. Finalmente, a terceira grande “Onda” espalha suas vagas 

vertiginosamente desde a década de 60 do último século, e está 

bem identificada com a Sociedade da Informação, com suas 



 

estruturas eletrônicas se multiplicando de modo tentacular na 

velocidade do pensamento e rapidamente atingindo e mudando a 

vida de praticamente toda a humanidade; é esta “Onda” que, 

também, vai mudar tudo: concepção de governo, educação, família, 

comunicação etc.      

Pois bem, ainda que menos ambicioso, este projeto de 

investigação dedicou-se a pesquisar, integralmente as três 

primeiras e parcialmente a quarta, as “Ondas” cujas torrentes 

alteraram em profundidade o Código de Processo Civil brasileiro. 

Assim percorremos o articulado pela primeira “onda”, com o estudo 

das Leis n.ºs 8.455/1992; 8.637/1993; 8.710/1993; 8.718/1993; 

8.455/1992; 8.673/1993; 8.710/1993, e 8.718/1993. Na segunda 

“onda”, investigamos as Leis n.ºs 8.950/1994; 8.951/1994; 

8.952/1994; 8.953/1994; 9.079/1995; 9.139/1995, e 9.245/1995. 

Para a terceira “onda”, estudamos as Leis n.ºs 10.352/200; 

10.358/2001, e 10.444/2002. Finalmente na quarta “onda”, 

dedicamos nossa atenção as Leis n.ºs 11.187/2005; 11.232/2005; 

11.276/2006; 11.277/2006; 11.280/2006 e 11.341/2006, nesta 

última “onda” deixamos de examinar as Leis n.ºs 11.382/2006 e 

11.417/2006 o que faremos oportunamente. 

Contudo, o que nos preocupou antes de tudo foi correlacionar 

Tempo e Direito na perspectiva das reformas processuais e no 

mesmo espaço fazer presente o fenômeno do direito intertemporal, 

uma silepse sempre presente quando tratamos de reforma legal, 

tempo e direito. Neste sentido deambulamos pelos mais distintos 

conceitos de tempo na companhia de pensadores de diferentes 

origens, no tempo, no espaço e na ideologia. Por suposto, não nos 

atrevemos a percorrer os caminhos da física e da cosmologia, não 

dispomos de competência para tal jornada, em ambientes em que 

ele mesmo, o tempo, é posto em dúvida, seja quanto a sua 

existência, seja quanto à possibilidade de sua mensuração. Estamos 

no “andar de baixo”, e assim, concluímos que o tempo é um 

continuum da nossa existência enquanto seres que descobrem 



 

sentidos; que proporciona a transformação, que marca a constante 

evolução dos seres e das coisas. Noutra perspectiva, tempo é fato 

que ocorre em sociedade, é fato social, também, algo que sentimos 

e que podemos experimentar. Tempo é vivência pessoal e 

civilizacional que adolesce qualitativamente e se reproduz 

quantitativamente. A pergunta que afinal fazemos é a seguinte: o 

tempo é uma propriedade da realidade ou é somente uma aparência 

que formulamos com a linguagem? Uma linguagem que esclarece 

que nos servimos do tempo, pois o tempo é para “nós” enquanto 

somos expectadores do universo. Logo, desde esta perspectiva, o 

tempo não existe fora do universo, jocosamente podemos dizer que 

não há um relógio “fora” do cosmos, não há um “tic-tac” que ressoe 

contando o instante que passa; os relógios são coisas nossas e 

medem o passar de nosso universo (o universo na perspectiva 

cosmológica simplesmente subsiste) e versifica nossa existência 

com o direito e o mesmo se dá no espaço do jurídico.  

O direito como ciência social aplicada serve-se do tempo. 

Tempo que marca, e bem, os limites do “instante que passa...” da 

incidência provável da lei à impossibilidade de sua incidência. Marca 

bem o estado do que é ao estado do que não pode ser jurídico, 

regula as sucessões ou da aquisição e da perda das pretensões e 

dos direitos. O tempo em “nosso” universo consagra a finitude de 

todas as coisas, e no direito, na sua maturidade científica, revela-

se na imagem de um cronômetro que busca responder a pergunta: 

qual é a pretensão de duração de uma lei? Todo o conjunto 

normativo, na perspectiva da ciência do direito aspira com a criação 

de estruturas de vigência de larga duração. Há, ademais, sempre 

equilíbrio entre passado e futuro, seu cronotopos está na coerência 

de um “marcar passos” lentos, mas seguros. O relógio do direito 

ajusta sua velocidade para adaptá-la as mudanças, pois o tempo do 

direito não está apenas no passado tampouco somente no futuro, 

sim o ritmo lento do futuro passado. Um presente que se prolonga e 

que antecipa, mas protege o que passou. 



 

Temporalidade e intertemporalidade não são expressões 

sinônimas, embora possam guardar simetria de significado. 

Temporalidade é a qualidade, ou o estado ou, ainda, a condição do 

que é temporal. Intertemporalidade é “intervalo do temporal”, ou o 

que está no ínterim do tempo. O direito na sua temporalidade é 

consecutivamente “interinidade sempre presente”, ou manifestação 

de simetria entre fato e norma contemporâneos; já na sua 

intertemporalidade é sucessivamente um conjunto de intervalos 

entre fato e norma contemporâneos e não-contemporâneos 

(de)marcando – entre outras possibilidades – a irretroativade, que 

é sempre qualidade do que não tem efeito sobre o passado, por isso 

mesmo, como afirmava o grande Carlos Maximiliano, um preceito, 

para o legislador; uma obrigação, para o juiz; uma garantia, para 

os cidadãos. É neste sentido que nos interessou o direito 

intertemporal na intrusão com as reformas processuais 

investigadas.  

O direito intertemporal brasileiro – como já acentuou Clóvis 

Bevilaqua – afirma que os direitos concretizados, ou tão-só na 

dependência de prazo para o seu exercício, não podem ser 

depreciados por lei que lhes deforme as condições de existência. De 

igual modo, o direito dependente de condição não alterável por 

arbítrio de terceiro, faz jus ao mesmo respeito que o já realizado. 

De outra parte, todos os direitos adquiridos, que são posições 

jurídicas individuais, ainda que ligadas ao exercício de funções 

públicas, devem ter proteção intertemporal da lei, ademais de que 

as leis relativas ao estado e à capacidade pessoais, desde que se 

tornam obrigatórias, aplicam-se aos que se acham nas condições a 

que elas se referem. Contudo, é da intertemporalidade que as leis 

que extinguem uma instituição, aplicam-se desde logo, sem 

atenuações; de outro modo, o direito intertemporal adverte que as 

condições de validade, ou as formas dos atos, fatos e negócios 

jurídicos, e os meios de prova dos atos jurídicos, devem ser 

apreciados de acordo com a lei em vigor, no tempo em que eles se 



 

realizaram. No âmbito das leis voltadas à jurisdição, na disciplina 

de competências e, especialmente, de processo o matiz dos 

“intervalos temporais” consagram a imediata aplicação, somente 

flexibilizada pelo legislador, e em alguns casos construída pela 

doutrina que recebeu acolhida nos pretórios ou foi albergada pelo 

parlamento, como é o caso da teoria do isolamento dos atos 

processuais, resguardada no interior do Código de Processo Civil 

(art. 1211). 

Em sede de direito intertemporal, portanto, concluímos que a 

norma processual não tem efeito retroativo. Ela sempre provê para 

o futuro. Contudo, no espaço recursal, estamos bem cientes da 

diferença entre regras de cabimento e regras de procedimento, caso 

único em que – como salienta a melhor doutrina – o recurso se rege, 

quanto ao seu cabimento, pela lei vigente na data da prolação da 

decisão (lei velha), e, quanto ao procedimento, pela lei em vigor no 

dia em que tenha sido interposto (lei nova).    

Enfim, é sob esse enfoque que podemos perceber, de plano, 

que tempo e direito estão intimamente interligados e, inclusive, a 

partir da produção da norma. A norma é o resultado desta complexa 

evolução que é a relação entre tempo e direito, sendo sempre o 

direito no tempo, ademais que esta relação traz conseqüências para 

a vida útil do processo, quando relacionamos 

tempo/direito/processo. Nesse passo, afere-se que o fator 

determinante da visível morosidade na administração da Justiça 

traz prejuízos tanto para as partes quanto para a sociedade. 

Questões como a dimensão temporal do processo e o direito ao 

processo sem extenuantes dilações são os temas que mais 

preocupam os juristas na atualidade. Em verdade, a excessiva 

duração do litígio vulnera não apenas a garantia do devido processo 

legal, mas, também traz a inobservância da garantia da efetividade 

e, principalmente, do acesso à justiça.  

Como forma de atenuar a morosidade jurisdicional, diversas 

leis foram editadas no sentido de amenizar os efeitos da demora 



 

jurisdicional dando-se, assim, início às ondas de reformas do 

Código de Processo Civil. Entrementes, a edição das leis constantes 

das reformas parciais do Código de Processo Civil acabou por 

produzir um efeito perverso, isto é, a ruptura da sistematicidade do 

referido diploma legal. Nesse sentido, a unidade do Código de 

Processo Civil foi seriamente prejudicada com a assimetria 

estrutural dos atratores da lei processual. Ora, transformou-se algo 

que era ordenado e lógico em algo sem qualquer preocupação com 

ordem e totalmente ilógico. Se a meta do legislador era acabar com 

a demora à solução dos conflitos trazidos ao Poder Judiciário, tal 

meta, definitivamente, não foi alcançada. Com as reformas do 

Código de Processo não houve avanço em relação à temporalidade 

do processo.  

Em verdade, existiram inúmeras incongruências legislativas e 

onde há inúmeras e contraditórias orientações, onde há 

incompatibilidades legislativas onde foi esquecida a harmonia 

estrutural. A lógica processual foi deveras abandonada e superada 

pela falta de acuidade do legislador. Desta falta de cuidado, 

emergiram inúmeros problemas de direito intertemporal, ou seja, 

dúvidas concernentes à aplicação da Lei: aplica-se a Lei nova ou a 

Lei anterior aos feitos pendentes? Inúmeras hipóteses de problemas 

intertemporais foram examinadas no decorrer do presente estudo e, 

após, a análise criteriosa destas situações, percebe-se que melhor 

seria se tivéssemos uma nova legislação, ou seja, a edição de um 

novo Código de Processo Civil e a revogação expressa da lei 

vigente, pois, com essa solução, certamente, teria se evitado a 

desordeira transformação do diploma processual.  

Por derradeiro, cumpre asseverar que, sob um enfoque de 

cunho nitidamente sociológico, o direito em suas funções 

(estabilizadora e dinamizadora) garante tanto a continuidade da 

vida social quanto a possibilidade de ajustar a ordem estabelecida à 

evolução social e de promover esta evolução num determinado 

sentido. Esta revelação consubstancia-se na assertiva de que a 



 

sociedade pluralista atual está assentada na idéia de uma 

modificabilidade do direito, e postula um sistema jurídico aberto e 

dinâmico que tenha o condão de solucionar o problema de uma 

modificação e evolução ordenada: um sistema capaz de, através de 

transformações lógicas e permanentes, evitar as revoluções 

periódicas, alcançando assim uma evolução histórica incruenta. 

Enfim, as regras jurídicas têm seu âmbito de eficácia limitado pela 

fronteira temporal e não podem insurgirem-se no sentido de regrar 

fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor.  

Destarte, se ocorrerem situações jurídicas que provindo do 

passado se prolongam sob a vigência da lei nova, entrando em 

contato, assim, com duas ou mais leis que se sucedem no tempo, os 

conflitos daí emergentes deverão ser solucionados a mercê da 

acuidade e do bom senso do julgador; uma vez que nos seres 

humanos a identidade do eu é sempre uma continuidade de um 

processo de experimentação ao longo do tempo e, por isso, a 

compreensão da capacidade moral do agir deve reconhecer este 

caráter temporal. 
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